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	:
	2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal

	Classe
	:
	ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial

	N. Processo
	:
	2013.07.1.037807-5

	Apelante(s)
	:
	SIMONE ATUDER

	Apelado(s)
	:
	MÓVEIS BEBE COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA ME

	Relator(a) Juiz(a)
	:
	MARÍLIA DE ÁVILA e silva sampaio


E M E N T A

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. NEGATIVA DE PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE DA PESSOA JURÍDICA DEVEDORA. RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA MENOR.  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS. CONTEÚDO DA SENTENÇA MANTIDO. 

1) Acórdão elaborado de conformidade com o disposto no art. 46 da Lei 9.099/1995, arts. 12, inciso IX, 98 e 99 do Regimento Interno das Turmas Recursais. Recurso próprio, regular e tempestivo.

2) A desconsideração da personalidade da pessoa jurídica é medida excepcional, uma vez que contrasta com a limitação de responsabilidade, que constitui um dos pilares da atividade empresarial. A personalidade e o patrimônio da pessoa jurídica são distintos das dos seus sócios.

3) Em se tratando de uma relação de consumo, a questão deverá ser resolvida à luz do art. 28 do CDC, o qual estabelece os requisitos para a aplicação da desconsideração. O CDC adotou a teoria menor da desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, mas mesmo a aplicação do § 5º do referido artigo deve ser adstrita à episódica aplicação de contenção de fraude ou abuso de direito, pois a aplicação da teoria da desconsideração representa um aperfeiçoamento da pessoa jurídica e não a sua negação.

4) Na forma do artigo 53, § 4º da Lei 9.099/95, na execução de título executivo extrajudicial, não encontrado o devedor ou bens suscetíveis de penhora, o processo será imediatamente extinto. Tal fato não obsta o direito de a parte obter o desentranhamento das peças e instruir nova execução.

5) Recurso conhecido e improvido. Conteúdo da sentença mantido.

6) Condenada a recorrente vencida ao pagamento das custas processuais ex lege, cuja exigibilidade restou suspensa em face do deferimento da gratuidade de justiça. Não há condenação em honorários advocatícios, uma vez que a parte contrária não apresentou contrarrazões.
A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Juízes da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, MARÍLIA DE ÁVILA E SILVA SAMPAIO – Relatora, ANTÔNIO FERNANDES DA LUZ – Vogal, FLÁVIO AUGUSTO MARTINS LEITE – Vogal, sob a presidência do Juiz ANTÔNIO FERNANDES DA LUZ, em proferir a seguinte decisão: CONHECER. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. MAIORIA. VENCIDO O 2º VOGAL, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 28 de outubro de 2014.
Juíza MARÍLIA DE ÁVILA E SILVA SAMPAIO
Relatora
N O T A S

T A Q U I G R Á F I C A S

V O T O S

A Senhora Juíza MARÍLIA DE ÁVILA E SILVA SAMPAIO – Relatora

Senhor Presidente, lerei a proposta de ementa:

“JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. NEGATIVA DE PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE DA PESSOA JURÍDICA DEVEDORA. RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA MENOR.  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS. CONTEÚDO DA SENTENÇA MANTIDO. 

1) Acórdão elaborado de conformidade com o disposto no art. 46 da Lei 9.099/1995, arts. 12, inciso IX, 98 e 99 do Regimento Interno das Turmas Recursais. Recurso próprio, regular e tempestivo.

2) A desconsideração da personalidade da pessoa jurídica é medida excepcional, uma vez que contrasta com a limitação de responsabilidade, que constitui um dos pilares da atividade empresarial. A personalidade e o patrimônio da pessoa jurídica são distintos das dos seus sócios.

3) Em se tratando de uma relação de consumo, a questão deverá ser resolvida à luz do art. 28 do CDC, o qual estabelece os requisitos para a aplicação da desconsideração. O CDC adotou a teoria menor da desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, mas mesmo a aplicação do § 5º do referido artigo deve ser adstrita à episódica aplicação de contenção de fraude ou abuso de direito, pois a aplicação da teoria da desconsideração representa um aperfeiçoamento da pessoa jurídica e não a sua negação.

4) Na forma do artigo 53, § 4º da Lei 9.099/95, na execução de título executivo extrajudicial, não encontrado o devedor ou bens suscetíveis de penhora, o processo será imediatamente extinto. Tal fato não obsta o direito de a parte obter o desentranhamento das peças e instruir nova execução.

5) Recurso conhecido e improvido. Conteúdo da sentença mantido.

6) Condenada a recorrente vencida ao pagamento das custas processuais ex lege, cuja exigibilidade restou suspensa em face do deferimento da gratuidade de justiça. Não há condenação em honorários advocatícios, uma vez que a parte contrária não apresentou contrarrazões.”
É como voto.

O Senhor Juiz ANTÔNIO FERNANDES DA LUZ – Presidente e Vogal


Acompanho a Relatora.

O Senhor Juiz FLÁVIO AUGUSTO MARTINS LEITE – Vogal

Senhor Presidente, a questão colocada aqui é a respeito da desconsideração da personalidade jurídica no caso em que houve o desaparecimento do estabelecimento. 


A ilustre Relatora argumenta que, embora o Código de Defesa do Consumidor tenha adotado a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, no caso, não haveria prova de abuso de direito. Esse não é o meu entendimento.


Houve o fechamento do estabelecimento comercial. Fechamento de estabelecimento comercial sem se proceder à liquidação é, por si só, violação da lei, porque a lei exige que a sociedade seja liquidada antes do fechamento do estabelecimento. Então, há violação da lei. Estamos falando aqui da teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, e não da teoria menor. Há, realmente, violação da lei.


Em segundo lugar, o que acontece quando o estabelecimento em uma sociedade limitada é fechado, sem que se proceda à liquidação? O processo de liquidação está regido pela Lei da Sociedade Limitada, que estabelece uma apuração de haveres, de ativos e de passivos. Eventualmente, se o ativo for maior que o passivo, paga-se a todos os credores, e o crédito remanescente fica em favor dos sócios na proporção dos débitos. Se o valor for negativo, inicia-se um processo de autofalência para que seja feito o pagamento segundo a ordem de preferência estabelecida na lei de regência. 


Quando não é feita a liquidação, o que acontece? Sempre existe um fundo de comércio. Nenhum comércio se esgota. Pode até acontecer o esgotamento, mas ele deve ser apurado em liquidação. E o que acontece? Os sócios se apropriam do patrimônio remanescente da sociedade, e isso configura confusão patrimonial.


Então, sem entrar em considerações acerca da teoria maior ou da teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, que, aliás, só existem no último parágrafo do artigo que trata desse assunto no Código de Defesa do Consumidor — os demais parágrafos estão dentro da teoria maior —, o fato é que o simples desaparecimento do estabelecimento comercial é, por si só, violação da lei e confusão patrimonial. Isso se enquadra perfeitamente na teoria maior e justifica plenamente a desconsideração da personalidade jurídica.


Então, voto para que a reclamação seja conhecida e provida, a fim de que se proceda à desconsideração da personalidade jurídica, porque estão presentes todos os elementos. Não estamos falando aqui no parágrafo final do Código de Defesa do Consumidor, porque esse parágrafo final tem um grave defeito de redação ao consignar “em qualquer fato que impeça o consumidor de recuperar o seu patrimônio.” Isso é um grande retrocesso no pensamento sobre o Direito Comercial brasileiro, porque, desde a Lei de Falência de 1929, no Brasil, a falência e a insolvência deixaram de ser considerados atos ilícitos. Desde essa lei de 1929 — uma lei pouco conhecida, durou somente dez anos —, a insolvência, no Brasil, é considerada um fato econômico; não é mais um fenômeno jurídico. É um fato econômico. Apuram-se as causas do fato econômico para se analisar se há ato ilícito ou não. Se houver ato ilícito, entramos na seara dos crimes falimentares; por outro lado, entramos na seara da possibilidade da desconsideração da personalidade jurídica. Quando o Código de Defesa do Consumidor, em seu parágrafo final, estabeleceu que cabe a desconsideração da personalidade jurídica em qualquer coisa que impeça a recuperação econômica do consumidor, ele matou a sociedade limitada. Segundo esse parágrafo, não há nenhuma sociedade limitada que exista de fato, que subsista em sua substância, que é o isolamento entre o patrimônio da sociedade e do sócio, quando a relação for de consumo. Esse parágrafo é uma aberração, porque considera o esgotamento econômico da sociedade limitada ato ilícito, e ele não é. Ele é um fato econômico.


Nessas circunstâncias, quando a empresa chega a uma situação de esgotamento econômico, ela tem de fazer liquidação. Na liquidação, apura-se se há ato ilícito relevante. Se há ato ilícito, cabe a desconsideração. Se não há ato ilícito, acabou. A sociedade se esgotou, por isso simplesmente não paga. Então, garante-se que a sociedade limitada tenha existência, mas, neste caso, houve o fechamento do estabelecimento sem encerramento regular e sem liquidação. Portanto, existe violação do direito e confusão patrimonial. 


Voto para que a reclamação seja conhecida e provida para desconsiderar a personalidade jurídica.

A Senhora Juíza MARÍLIA DE ÁVILA E SILVA SAMPAIO – Relatora


Senhor Presidente, ouso discordar das considerações feitas pelo Vogal, tendo em conta alguns aspectos.


De fato, é de menor importância, em relação à desconsideração, se a teoria aplicada foi a menor ou a maior, porque digo: “Em que pese possível a aplicação do que se chama de teoria menor, com base no art. 28 do Código de Defesa do Consumidor, ainda assim, não é caso de desconsideração.” Então, a discussão fica arrefecida em relação aos requisitos. 


O que devemos ter em mente, em primeiro lugar, é que a sentença inteira baseia-se no fato de não existirem bens passíveis de dar conta da obrigação assumida. Portanto, ele não está falando que houve o fechamento, mas a inexistência de bem. Assim, estamos diante da exceção, porque a regra é a separação entre patrimônio do sócio e patrimônio da empresa. Sendo exceção, não se pode presumir que houve a confusão patrimonial, isso tem de estar provado. Isso tem de ficar cabalmente demonstrado para que haja a quebra da regra de separação dos patrimônios, senão — aí sim — creio que teríamos uma atuação irresponsável em relação às empresas, porque seria uma festa: escreveu, não leu, não acha patrimônio, vamos lá e deconsideramos a personalidade. Entendo que isso é uma medida protetiva da existência da própria empresa, sim. Nesta hipótese, a discussão não é sobre o encerramento das atividades; é sobre a inexistência de bens.


Mantenho o voto no sentido de conhecer, mas de improver a reclamação. 

D E C I S Ã O


conhecidO. RecURSO IMPROVIDO. MAIORIA.
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